ANTECIPACAO DA TUTELA

Indélecio Gomes Neto (")

“O tempo é um inimigo do Direito, contra o qual o Juiz deve travar uma
guerra sem tréguas”

(Carnelutti)

Em dezembro de 1994 foram publicadas varias leis que introduzem modifica-
¢Bes em diversos artigos do Cédigo de Processo Civil.

A alteragfo mais relevante foi introduzida no artigo 273 do Cédigo de Proces-
so Civil, que trata da antecipagéo da tutela.

N&o se trata de um provimento cautelar, com o objetivo de assegurar um re-
sultado (Gtil ao processo principal. Aqui, a tutela, cuja antecipagéo se pede, é aque-
la que tem por objeto o pedido formulado no processo principal.

O legislador condicionou a prestagéo jurisdicional de antecipag&o da tutela ao
atendimento de determinados pressupostos. O artigo 273 do CPC esta assim redigido:

"0 juiz podera, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os
efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequivo-
ca, se convencga da verossimilhanga da alegacéo e:

I — haja fundado receio de dano irreparavel ou de dificil reparagéo; ou

Il — fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propé-
sito protelatério do réu.

§ 12 Na deciséo que antecipar a tutela, o juiz indicara, de modo claro e pre-
ciso, as razGes de seu convencimento.

§ 2% Ndo se concedera a antecipagéo da tutela quando houver perigo de ir-
reversibilidade do provimento antecipado.

§ 32 A execucéo de tutela antecipada observard, no que couber, o disposto
nos incisos Il e Ill do art. 588,

§ 42 A tutela antecipada podera ser revogada ou modificada a qualquer tem-
po, em decisédo fundamentada.

§ 52 Concedida ou ndo a antecipagéo da tutela, prosseguird o processo até
final julgamento.”

PRESSUPOSTOS

Como se observa, o legislador, ao tratar dos pressupostos da antecipagdo da
tutela, utilizou-se de duas locugdes que ndo se harmonizam, na medida em que exi-
ge prova inequivoca e verossimilhanga da alegag&o.

(*) O autor é Ministro togado do TST.
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Prova inequivoca é aquela sobre a qual néo recai qualquer ddvida; é a pro-
va que se basta por si e ndo exige qualquer complementagéo; é a prova que alicer-
¢a plenamente o convencimento do julgador.

Ja a verossimilhanga é a aparéncia da verdade; é o que parece verdade; é
a probabilidade de que determinado fato seja verdadeiro.

O primeiro aspecto a considerar, portanto, reside em como compatibilizar es-
sas duas locugdes.

Quanto a prova inequivoca da alegagdo, é uma imposi¢céo da lel. Conseqtien-
temente, se a prova ainda n&o se exauriu, ndo ha como antecipar a tutela. Provas
desnecessarias ndo devem ser produzidas, conforme regra contida no artigo 130 do
CPC. A contrario senso, se a prova é necessaria, impbe-se o seu exaurimento, sem
o que a tutela antecipada ndo pode ser deferida.

Esse ponto de vista, contudo, ndo é pacifico na doutrina, valendo lembrar Can-
dido Rangel Dinamarco, para quem a prova a ser produzida para a antecipagio da
tutela necessariamente néo precisa ter a mesma extenséo daquela destinada a tu-
tela definitiva, bastando que seja convincente. Assim diz o renomado doutrinador:

"“Para chegar ao grau de probabilidade necessario & antecipagéo, o juiz pre-
cisara de uma instrugdo que lhe revele suficientemente a situagéo de fato, ndo é o
caso de chegar as profundezas de uma instrugéo exauriente, pois esta se destina
a propiciar grau de certeza necessario para julgamento definitivo, ndo provisério co-
mo na antecipagéo da tutela. Tratar-se-a de uma cognigdo sumaria dimensionada
segundo o binémio representado (a) pelo menor grau de imunidade de que se re-
veste a medida antecipatéria em relagdo a definitiva e (b) pelas repercussées que
ela terd na vida e patriménio dos litigantes.”

E arremata o seu ponto de vista acerca do tema:

“O reduzido nivel de imunidade das decisGes concessivas de tutela anteci-
pada (sua provisoriedade) néo é motivo para descuidar das atividades instrutérias
inerentes & indispensdvel cognigdo sumaria. A probabilidade exigida pela lei ao fa-
lar em prova inequivoca significa que até a algum grau de investigagéo o juiz de-
ve chegar. Decidird a luz dos documentos que estejam nos autos e, fazendo valer
seus poderes instrutérios, de oficio ou a requerimento determinara a realizagéo das
atividades probatérias que em cada caso sejam convenientes. Aplicam-se as regras
ordinérias sobre distribuigdo do 6nus da prova (art. 333), embora n&o precise o au-
tor levar o juiz a niveis absolutos de convicgdo sobre os fatos constitutivos.”(1)

Desse entendimento ndo compartilha J.J. Calmon de Passos, asseverando
que a prova inequivoca de que fala a lei hd de ser a mesma que se exige para a de-
ciséo de mérito. Escreve o renomado processualista:

“Falando a lei em prova inequivoca da alegagéo, ficou em mim a ddvida: é
possivel prova inequivoca da alega¢éo que autoriza a antecipagéo, quando seja ela
insuficiente para autorizar a decisdo de mérito? A prova para a antecipagéo é uma
prova menos robusta ou menos inequivoca que a exigida para a decisdo de méri-
to? Minha resposta é negativa. A antecipagéo da tutela, ora disciplinada, reclama,
para que seja deferida, ja seja possivel decis@o de mérito no processo em que ela
é postulada, a ser concomitantemente proferida, ou ja exista decisdo de mérito, a
qual se deseja acrescentar o beneficio da antecipagéo, para que se torne, de logo,
provisoriamente exequivel. Ndo se cuida de um passe de magica em favor da téo

{*) Candido Rangel Dinamarco, “A Reforma do Cédigo de Processo Civil", Malheiros Editores, 22 edigéo.
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endeusada celeridade, efetividade, deformalizagéo e outros vapt-vipts processuais.
O que se fez, em boa hora, foi permitir, nos casos excepcionais indicados, que a de-
cisdo de mérito seja de logo exeqliivel, pouco importando, no caso, o efeito suspen-
sivo do recurso, que ser4 afastado em face da antecipagdo, autorizada em razéo da
presencga dos pressupostos que o artigo 273 do Cédigo de Processo Civil fixou em
seus incisos | e 11."(2)

A prova inequivoca da alegagéo e o convencimento da verossimilhanga néo
bastam para o deferimento da antecipagéo da tutela, pois a lei arrola mais dois pres-
supostos. Assim, além da prova inequivoca, torna-se indispensével que o requeren-
te atenda a um dos demais pressupostos indicados.

Com efeito, além da existéncia de prova inequivoca da alegagéo, cabe ao re-
querente demonstrar que sem a antecipagéo da tutela corre o risco de sofrer um da-
no irreparavel ou de dificil reparagéo, ou, entdo, que fique caracterizado o abuso do
direito de defesa ou o manifesto propésito protelatério do réu.

No exame da ocorréncia desses dois Ultimos pressupostos, o juiz deve agir
com extrema cautela, nunca esquecendo que o processo é contraditério, e néo ha
de se tomar ao pé da letra a obrigagdo de expor os fatos conforme a verdade, pois
esta s6 serd esclarecida na prépria sentenga.

Se a parte postula contra lei, mas sob o fundamento de que ela é inconstitu-
clonal, ndo ha como imputar-lhe litigdncia de ma-fé.

Sobre o tema assentou o Superior Tribunal de Justica:

"Né&o caracteriza ma-fé a litigancia s6 porque a parte emprestou a determi-
nado dispositivo de lei ou a certo julgado uma interpretagdo diversa da que neles
efetivamente contidas ou desafeigoada ao entendimento que lhe da o jufzo” (STJ-12
Turma, REsp 21.185-6-SP, rel. Min. César Rocha, j. 27.10.93, DJU 22.11.93).

De outra parte, o risco de sofrer dano irreparavel ou de dificil reparagéo de-
ve corresponder a uma situagéo de objetividade fatica plenamente demonstravel e
néo significar, tdo-somente, o temor do requerente em sua avaliagdo subjetiva.

A finalidade pratica da tutela antecipada fica um pouco dificil de situar, pois
0 novo preceito ndo tem contornos bem definidos. Se o juiz conta com prova ine-
quivoca da alegagdo, melhor serd que entregue a prestagéo jurisdicional definitiva,
sem a necessidade de mulltiplicar atos processuais com o mesmo objetivo. Leve-se
em conta, contudo, que antecipagéo da tutela tem como finalidade principal auto-
rizar a execugéo provisoria,

PROCESSAMENTO DO PEDIDO DE ANTECIPAGCAO

A lei ndo esclarece se o pedido de antecipagéo da tutela deve ser processa-
do em autuagdo prépria ou no bojo dos autos principais.

Céandido Rangel Dinamarco e J. J. Calmon de Passos dissentem a respeito
de como se proceder.

O primeiro (ob. cit.) diz que “para a concessio de medida antecipatéria de tu-
tela nédo se forma processo algum, tendo-se no méximo um incidente no bojo do pré-
prio processo pendente (e nos seus autos)”; o segundo entende que ‘o pedido de
antecipagéo deve ser feito em petigdo prépria, na qual, determinado o processo em
que a postulagio ocorre, serdo expostos os fatos e os fundamentos de direito da pre-
tenséo, com o pedido de antecipagao da tutela que ja se obteve, ainda que em ca-
réater ndo definitivo, ou que esta para ser dada também nessas mesmas condigses,
Essa peticdo serd autuada em apartado e configurara um incidente da causa, em
seu especifico procedimento” (ob. cit.).

(2) J.J. Caimon de Passos, "Inovagdes no Cédigo de Processo Civil", Editora Forense.
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Do ponto de vista legal ndo ha 6bice a que o pedido de antecipagéo seja fei-
to e tramite no bojo dos autos principais, mas a pratica, por certo, ird recomendar
que o pedido antecipatério seja autuado em separado.

Em inumeras situagdes a tutela antecipada deferida, sendo iliquida a deciséo
exeqlenda, exigird a sua prévia liquidagéo, sobretudo isto podera ser comum no pro-
cesso do trabalho, em que o pedido, de regra, é formulado de maneira iliquida. Lo-
go, a liquidagdo de sentenca nos autos principais criaria obstaculos a sua regular
tramitagdo, o que néo se harmoniza com a instrumentalidade do processo.

Anote-se que na antecipagéo da tutela o juiz ndo podera agir de oficio, vis-
to que a lei exige a iniciativa da parte.

PRAZO PARA REQUERER A ANTECIPAGAO DA TUTELA

A lei é silente acerca do prazo para requerer a antecipagéo.

Calmon de Passos entende que esse prazo néo pode ficar a critério da con-
veniéncia do autor, devendo ser aplicado, por analogia, o prazo de dez dias, pre-
visto no artigo 325 do CPC, que diz:

“Contestando o réu o direito que constitui fundamento do pedido, o autor po-
dera requerer, no prazo de dez (10) dias, que sobre ele o juiz profira sentenca in-
cidente, se da declaragéo da existéncia ou inexisténcia do direito depender, no to-
do ou em parte, o julgamento da lide (art. 52).”

Sustenta (ob. cit.) que esse prazo comega a fluir da ciéncia da situag¢ao que
importe risco de dano ou de quando invocado para configurar o abuso do direito de
defesa, ou o comportamento temerario, pressupondo-se, sempre, a existéncia de
prova inequivoca da alegagéo.

Assim, presente prova inequivoca da alegagéo e presentes os demais pres-
supostos, o prazo seria de dez (10) dias, a contar da defesa.

Todavia, se o fundado receio de dano irreparavel ou de dificil reparagéo, ou
mesmo o ‘abuso do direito de defesa ou o manifesto propésito protelatério do réu so6
se manifesta na fase recursal, nada impede que o autor requeira a antecipagéo da
tutela perante o Tribunal, pedido esse que deve ser submetido ao 6rgéo colegiado
competente.

O tema ainda depende de uma diretriz a ser assentada pela jurisprudéncia,
que por certo se fixara em algum prazo, a partir do qual o autor podera requerer a
antecipac@o da tutela. Enquanto a matéria carecer de uma diretriz segura, é de to-
do recomendadvel que o autor, que desejar se beneficiar da medida, utilize-se do pra-
zo geral de cinco (05) dias, previsto no art. 185 do CPC, a contar do momento em
que preencheu todos os pressupostos necessarios ao pedido antecipatério, princi-
palmente para evitar surpresas desagradaveis.

LEGITIMIDADE

Tem legitimidade para requerer a antecipag&o o autor, ou mesmo o Ministé-
rio Pulblico, este quando se tratar de direitos indisponiveis.

Enfim, todo aquele legitimado para requerer a execugéo tem legitimidade pa-
ra pedir a antecipagdo, ndo podendo, contudo, ser deferida de oficio, por se tratar
de hipétese ndo prevista na lei.
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COMPETENCIA

Tema relevante, especialmente para o autor, refere-se ao juiz competente pa-
ra deliberar acerca do pedido.

Estando o processo tramitando perante o juizo de primeiro grau e néo tendo
este ainda proferido deciséo de mérito, parece néo restar duvida de que o juiz da
causa é o competente para decidir a respeito da tutela antecipada.

Todavia, ac publicar a sentenga de mérito, o juiz cumpre e acaba o seu ofi-
cio jurisdicional, conforme norma contida no artigo 463 do Cédigo de Processo Ci-
vil. Logo, ndo Ihe cabe mais, apds a decisdo de mérito e havendo recurso para o Tri-
bunal, decidir acerca do pedido da tutela antecipada, salvo em relagéo aos pontos
gue néo foram objeto do recurso,

Se o julgamento proferido pelo tribunal substituira a sentenca ou a deciséao
recorrida no que tiver sido objeto do recurso, resta saber de quem serd a compe-
téncia para decidir sobre a tutela antecipada. Do relator ou da turma ou seg¢é@o com-
petente para apreciar a matéria devolvida no apelo?

J. J. Galmon de Passos (ob. cit.) lembra que a deciséo proferida em grau de
recurso substitui a deciséo recorrida (artigo 512, CPC) e também que, conhecido o
recurso, esse conhecimento opera como condigéo resolutiva da deciséo recorrida.
Assevera que essa conclusdo conduz a negar-se ao juiz de primeiro grau que ja pro-
feriu decisdo de mérito, sujeita a recurso, competéncia para antecipar a tutela, sal-
vo no tocante ao que néo foi objeto de devolugéo, porguanto, a respeito disso, exis-
te deciséo firme, sem possibilidade de desconstitui¢do por forga do conhecimento
do recurso interposto. Sustenta, finalmente, que no Ambito do tribunal, a competén-
cia para apreciar o pedido de antecipagéo é do colegiado e nédo do relator, impon-
do-se tratamento procedimental idéntico ao que se prevé para o mérito do recurso,
em que se postula a tutela que se pretende ver antecipada.

O tema fica melhor colocado no regimento interno dos tribunais, mas néo ve-
jo como discordar do ponto de vista de J. J. Calmon de Passos, pois se a antecipa-
¢éo versa sobre o que foi devolvido no recurso, competente para o seu exame se-
rd quem for para o recurso.

N&o ha, por outro lado, como estabelecer paralelo com as medidas cautela-
res, que prevéem a concesséo de liminares, estas, nos tribunais, de competéncia
do relator, com direito ao recurso de agravo regimental ao colegiado.

Na antecipacgdo da tutela ndo existe deciséo liminar, pois esta incide sobre
o0 préprio mérito do pedido inicial, ou seja, ha identidade entre o que se pede nes-
te e 0 que se pede na antecipagédo da tutela, néo se tratando, portanto, de assegu-
rar um resultado (til ao processo principal. Aqui, a tutela antecipada néo tramita em
processo auténomo, com rito préprio. Néo fosse prejudicar a tramitagéo do proces-
so, sequer teria pertinéncia determinar-se que o pedido antecipatério fosse proces-
sado em separado. Alids, o paragrafo 52 do artigo 273 do CPC, ao dizer que, con-
cedida ou néo a antecipagdo, prosseguira o processo até final julgamento, jd reve-
la a faculdade de que tudo se decida no a&mbito do processo principal. A autuagéo
em apartado visa, apenas, evitar obstaculos & regular tramitagédo do processo prin-
cipal, mormente quando a decisdo antecipatdria encerra obrigagdo de dar, que exi-
ge prévia liquidagéo, a fim de ensejar a execugéo proviséria.
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DA CONTESTAGAO

A lei é silente a respeito do contraditério e do direito de defesa do réu sobre
o pedido de antecipagéo da tutela,

Contudo, parece indiscutivel que ndo se podera decidir sem antes assegurar
ao réu o direito de se manifestar sobre o pedido e produzir as provas pertinentes.

Nao se pode perder de vista que pelo menos um dos requisitos arrolados no
artigo 273 do CPC pressupde o contraditério, ou seja, que fique caracterizado o abu-
so de direito de defesa ou o manifesto propdsito protelatério do réu.

De outra parte, versando a antecipagéo sobre o préprio mérito da agéo e en-
sejando a execugdo proviséria, ndo se concebe que se possa subtrair do réu o di-
reito de defesa, sobretudo em face da regra consagrada no artigo 5%, LV, da Cons-
tituicdo da Republica, que dispde: “aos litigantes, em processo judicial ou adminis-
trativo, e aos acusados em geral sdo assegurados o contraditério e ampla defesa,
com 0s meios e recursos a ela inerentes”.

Outra conclus@o que se extrai da inovagéo trazida no artigo 273 é a de que
o pedido de tutela antecipada pressupde a existéncia do processo. Com efeito, diz
a lei: “O juiz podera, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os
efeitos da tutela pretendida no pedido inicial(...)"”

Nada se diz a respeito do prazo que o réu tem para oferecer a defesa, mas
deve-se entender que é o mesmo destinado a sua resposta ao pedido inicial, quan-
do deverd se pronunciar, também, acerca deste, alegando toda a matéria de defe-~
sa e especificando as provas que pretende produzir. E necessério atentar para a sim-
plificagdo dos atos processuais, sem multiplicé-los desnecessariamente.

Se o processo ja se encontrar no tribunal, mesmo assim o réu deve ser ou-
vido sobre o pedido antecipatorio, parecendo razodvel, nesta hipétese, que se ado-
te, por analogia, o prazo de cinco dias, previsto no artigo 802, caput, do CPC.

NATUREZA DA DECISAO PROFERIDA NO PEDIDO DE ANTECIPACAQ DA
TUTELA

O artigo 162 do Codigo de Processo Civil classifica os atos praticados pelo
juiz no processo.

Denomina sentenga o ato pelo qual o juiz pde termo ao processo, decidindo
ou néo o mérito da causa; decis&o interlocutdria é o ato pelo qual o juiz, no curso
do processo, resolve questdo incidente; e sdo despachos todos os demais atos do
juiz praticados no processo, de oficio ou a requerimento da parte, a cujo respeito
a lel nao estabelece outra forma.

Parece indiscutivel que o ato que examina o pedido de antecipagéo da tute-
la é uma decis#o interlocutéria. Essa concluséo se extrai do paragrafo 5% do artigo
273, que dispde: "“Concedida ou néo a antecipagéo da tutela, prosseguird o proces-
so até final julgamento”.

Portanto, a deciséo proferida no pedido antecipatério ndo p6e termo ao pro-
cesso, impondo-se uma sentenga terminativa, ainda que seja para confirmar a de-
cis&@o proferida incidentaimente.

Nada impede, e até é preferivel, que o juiz resolva em uma Gnica senten-
¢a o pedido de antecipagéo e a tutela definitiva, pois o primeiro tem como esco-
po fundamental a execugdo proviséria, principalmente se a pretenséo executiva
é uma obrigac¢éo de dar.
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RECURSO

Da sentenga cabera apelagéo. E a regra contida no artigo 513 do Cédigo de
Processo Civil. Sentenga, como ja se viu, é o ato do juiz que pde termo ao proces-
so, extinguindo-o sem ou com o julgamento do mérito. Logo, a antecipagéo da tu-
tela n&o extingue o processo e a decis&o é incidente. Conseqglientemente, o recur-
so cabivel é o de agravo de instrumento, previsto no artigo 522 e seguintes
do CPC.

Todavia, se a deciso antecipatéria for proferida concomitantemente com a
decisdo definitiva, o recurso cabivel é o de apelagéo.

No processo do trabalho o recurso ordinario corresponde ao de apelagéo e
s6 é interponivel das decises definitivas, segundo a regra do artigo 895 da CLT,
entendendo-se como tais as que extinguem o processo, com ou sem julgamento do
mérito. Assim, da decisdo que antecipa a tutela ndo cabe qualquer recurso, salvo
se julgado, no mesmo ato, o pedido definitivo, caso em que cabera o recurso ordi-
nario, visto que o agravo de instrumento, no processo do trabalho, restringe-se a re-
viséo dos despachos que denegarem a interposigdo de recursos (art. 897, b, CLT).

As sentengas proferidas contra as pessoas de direito publico interno estéo su-
jeitas a revisdo compulséria, conforme regra contida no artigo 475 do CPC e no De-
creto-Lei n. 779, de 21 de agosto de 1969, desde que ndo explorem atividade eco-
nomica (art. 173, paragrafo 12, da Constituigéo).

Resta saber se a decisdo isolada proferida na tutela antecipatéria se subme-
te & mesma regra.

J.J. Calmon de Passos (ob. cit.) entende que sim, assinalando que “a deci-
séo sobre a antecipagéo, por igual, estd submetida & remessa necessaria, e s6 po-
de ser eficaz depois de confirmada no segundo grau’.

Efetivamente, mesmo em deciso isolada de antecipagéo da tutela néo se po-
de dispensar a remessa obrigatéria ao segundo grau, sobretudo porque a deciséo
enseja a execugdo provisdria.

Como ja se deixou assentado, a deciséo sobre a antecipagéo, no processo
do trabalho, é irrecorrivel, salvo se concomitante com a sentenga que examina de-
finitivamente o pedido. Logo, se ela contiver ilegalidade ou abuso de poder, ferin-
do direito liquido e certo do réu, dara ensejo ao mandado de seguranca.

EXECUCAO DA TUTELA ANTECIPADA

Deferida a tutela antecipada, autoriza o artigo 273, paragrafo. 32, do CPC que
se proceda a execugao, aplicando-se, no que couber, o disposto no artigo 588 do
CPC, nomeadamente seus incisos |l e Ill,

A execugéo sera sempre proviséria e ndo abrange os atos que importem alie-
nagéo do dominio, nem permite, sem caugdo idénea, o levantamento de depdsito
em dinheiro.

Sobrevindo sentenca que modifique ou anule a decisdo que foi objeto da exe-
cugdo, fica sem efeito esta e as coisas serdo restituidas ao estado anterior.

Parece indiscutivel que o artigo 588, I, esta se referindo as execug¢des por
quantia certa e a divida que paira reside em como se proceder nas obrigagdes de
fazer.
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O Cddigo de Processo Civil, com a redagédo contida no artigo 587, parece au-
torizar a execugéo proviséria da obrigagdo de fazer, na medida em que néo faz qual-
quer distingéo entre as diversas espécies de obrigagbes exequivesis.

A jurisprudéncia vem entendendo, especiaimente o TST, néo ser aconselha-
vel a execugéo proviséria das obrigagdes de fazer.

Em situagbes excepcionais, contudo, quando esteja plenamente revelada a
probabilidade de éxito do pedido inicial, entendo ser possivel a execugéo provisé-
ria de obrigagdo de fazer, como é o caso da reintegragéo de dirigente sindical dis-
pensado sem justa causa, ou a falta a ele imputada nio tenha sido apurada na agéo
de inquérito judicial, pois ndo se pode perder de vista a garantia assentada no ar-
tigo 643, paragrafo 32, da CLT e no artigo 8¢9, VIll, da Constitui¢éo.

Estamos a nos referir, é claro, a uma hipdtese incidivel no processo do trabalho.

Alids, cumpre dizer que a antecipagéo da tutela ndo é incompativel com o pro-
cesso do trabalho, embora sujeita a adaptagdes necessérias.

No deferimento da tutela antecipada sempre se deve levar em conta a pos-
sibilidade de reversdo ao estado anterior. Se houver perigo de irreversibilidade do
provimento antecipado, o mesmo néo deve ser deferido.

E preciso levar em conta, especialmente no processo do trabalho, que os re-
cursos tém efeito meramente devolutivo (art. 899, CLT), permitindo a execugéo pro-
viséria até a penhora. Logo, a sentenca trabalhista que defere, parcial ou totalmen-
te, o pedido do autor, esta sujeita a execugéo proviséria, descabendo, portanto, a
antecipagéo, que visa exatamente a essa finalidade.

Ao contrario da cautelar inominada, que tem como escopo assegurar um re-
sultado dtil ao processo principal, revestindo-se de nitido carater instrumental, a an-
tecipagéo da tutela incide sobre o préprio mérito do pedido e tem natureza satisfa-
tiva. Daf a dificuldade, nomeadamente na execugéo, de conciliar a regra contida no
paragrafo 22 do artigo 273, que veda a concessdo da antecipagédo da tutela quan-
do houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.

Candido Rangel Dinamarco observa, com propriedade, que "é inevitavel, em
qualquer processo, a presenga do trindmio certeza-probabilidade-risco. A sabedo-
ria do juiz reside em dispensar os rigores absolutos de uma certeza, aceitando a pro-
babilidade adequada e dimensionando os riscos que legitimamente podem ser en-
frentados".

“Fala a lei em irreversibilidade do provimento antecipado, mas néo é da irre-
versibilidade do provimento que se cogita. A superveniéncia de sentenca final, ou
eventual reconsideragéo pelo juiz, ou o julgamento de algum agravo, podem rever-
ter o provimento, mas nem sempre eliminardo do mundo dos fatos e das relagoes
entre as pessoas os efeitos ja produzidos” (ob. cit.).

Cabe, pois, ao juiz sopesar o carater satisfativo da tutela antecipada com o
veto a possiveis efeitos irreversiveis da decisdo que a concede. Creio que nas obri-
gagbes de dar, com a garantia de que a execugéo serd provisodria, dificiimente ocor-
rerd a hipétese de irreversibilidade, Nas obrigactes de fazer, por certo, a sabedo-
ria do juiz dispensara os rigores absolutos de uma certeza, dimensionando os ris-
cos que legitimamente podem ser enfrentados, nomeadamente quando recolha dos
elementos trazidos a sua apreciagido uma probabilidade de éxito do pedido anteci-
patério. Juiz cauteloso e prudente sabera resguardar adequadamente os direitos do
autor e do réu, agindo sem timidez, a fim de que a inovagéo trazida no artigo 273
do CPC néo se torne letra morta.
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ALGUMAS CONSIDERAGOES SOBRE A TUTELA ANTECIPADA,
NO PROCESSO DO TRABALHO

Em primeiro lugar é preciso reiterar que a inovagéo trazida no artigo 273 do C6-
digo de Processo Civil é compativel com o processo do trabalho, com as adaptagdes
que se fazem necessdrias. Logo, a autorizagéo para que se tome de empréstimo as
suas diretrizes esta alojada no artigo 769 da Consolidagéo das Leis do Trabalho.

No decorrer deste estudo deixou-se acentuado que a tutela antecipada ver-
sa sobre o préprio mérito do pedido, revestindo-se de natureza satisfativa, tanto que
autoriza a exscugéo provisdria. N&o se trata, portanto, de um deferimento liminar,
no qual, de regra, adota-se uma cautela.

Se provimento liminar ndo é; se ndo tem carater cautelar; se o deferimento
do pedido exige o exame de prova inequivoca que, portanto, deve ser a mesma gue
fundamenta o pedido definitivo, ndo se concebe que a competéncia seja do Juiz-Pre-
sidente da Junta, mas sim do colegiado de primeiro grau, quando o pedido ai é for-
mulado, sobretudo porque a decisdo antecipatéria autoriza a execugéo proviséria.

Trata-se de um julgamento de mérito no processo de conhecimento, cuja com-
peténcia é da Junta de Conciliagdo e Julgamento e ndo do Juiz-Presidente da Jun-
ta, isoladamente.

Deste entendimento decorre a necessidade da audiéncia de conciliagéo e jul-
gamento antes da decisdo antecipatdria, no s6 para que o Juiz-Presidente propo-
nha as partes uma conciliagdo, mas também, em néo havendo, colha os votos dos
representantes classistas.

Esta é a diretriz, no meu entendimento, que se concilia com a natureza da tu-
tela antecipada e com o disposto nos artigos 649, 764, 831 e 847, caput, todos da CLT.

Ja abordamos, em breve passagem, o tema da execugédo proviséria das obri-
gagbes de fazer, como a reintegra¢do no emprego do empregado estavel, irregu-
larmente demitido. A jurisprudéncia predominante no TST, salvo excegdes, ndo re-
comenda a reintegragéo antes da deciséo definitiva, com transito em julgado.

A Constituicdo Federal de 1988 acabou com a dualidade de sistemas, esten-
dendo a todos os empregados o regime do FGTS.

Persiste, contudo, a estabilidade daqueles que ja tinham direito adquirido, além
de outras establlidades especiais, como é o caso do dirigente sindical, prevista no
artigo 543, paragrafo 32, da CLT e no artigo 8¢, VIII, da Constituicdo da Republica.
Em relagéo a estes, o empregador ndo pode despedir sem o prévio inquérito para
apuragéo de falta grave, como emana do artigo 853 da CLT.

Portanto, se néo existe controvérsia acerca da estabilidade, ou se esta foi di-
rimida pela prova produzida, a despedida irregular do empregado estavel, sem o pré-
vio inquérito judicial, autoriza a antecipagéio da tutela, com a reintegragio no emprego.

E mais facil a antecipagéo da tutela nas obrigagées de dar, sobretudo porque
a execugdo é provisdria.

O pedido de diferencas salariais, havendo prova inequivoca da pretens&o, con-
jugada com pelo menos um dos demais pressupostos arrolados na lei (fundado re-
cejo de dano irreparavel ou de dificil reparagéo ou litigdncia de ma-fé), autoriza a
antecipagéo da tutela, porém, a execugéo serd sempre proviséria e, salvo caugéo
idonea, a importancia depositada em dinheiro nao pode ser levantada.

A faculdade conferida ao juiz no artigo 273 do CPC, de antecipar a tutela re-
querida, pressupde a existéncia de uma relagfo juridica concreta, de direito material.
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No dissidio coletivo, nomeadamente no de natureza econdmica, o direito ma-
terial ainda ndo existe. Ele sera criado pela sentenga normativa, com efeito erga om-
nes para toda a categoria. Ndo ha, portanto, antes da senteng¢a normativa, direito
material a ser defendido pela via da tutela antecipada. A tutela antecipada, como
é de sua natureza, visa resguardar o exercicio de direito preexistente. No diss{dio
coletivo, como estd dito no paragrafo 22 do artigo 114 da Constituigdo Federal, o Tri-
bunal estabelece normas e condigdes.

De resto, pelo regimento dos tribunais, o dissidio coletivo, por ser um proces-

so de massas, tem tramitagéo preferencial, nada justificando a transposigéo para
o seu ambito da tutela antecipada.

Quando muito, no dissidio coletivo de natureza juridica, dependendo da hi-
pétese concreta, poder-se-ia admitir cabivel o pedido.

Em linhas gerais e no que fol possivel no espago de um artigo doutrinario, séo
estas as diretrizes fundamentais desta inovagéo introduzida no artigo 273 da CLT,
por forga da Lei n. 8.952, de 13.12.94.
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